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Introdugéo

Os sistemas processuais se desenvolveram no mundo e atualmente a doutrina entende que ha 3 sistemas de
processo penal: o inquisitrio, 0 acusatoério e 0 misto, que relne caracteristicas dos dois anteriores. O sistema
inquisitério foi predominante no século XlIl e € marcado pela dominacao do investigado por determinadas técnicas
como o acumulo das func¢8es de acusar e julgar, a gestdo da prova pelo juiz e o tratamento do investigado como
“coisa”. O juiz possuia amplos poderes e havia o desprezo ao devido processo legal ao impedir o contraditério e a
ampla defesa. No sistema acusatério, 0 juiz passa a ser um terceiro imparcial, no qual ha a separacéo das funcdes
de acusatr, julgar e defender, com liberdade de defesa do acusado e da producéo de provas. O acusado se torna
um sujeito de direitos, com possibilidade de se defender em juizo.

Objetivo

O presente resumo expandido visa realizar uma critica acerca da estrutura mista no sistema processual penal,
demonstrando sua ineficécia pratica.

Material e Métodos

Por sua vez, o sistema misto engloba as caracteristicas do sistema inquisitorio na fase pré-processual e as do
sistema acusatério na fase processual. O inquérito policial na fase pré-processual e a possibilidade do
contraditrio e ampla defesa na fase processual séo indicios do sistema misto em agdo. Entretanto, na préatica ndo
ocorre exatamente dessa maneira, visto que, a fase processual, de aspecto acusatério, acaba sendo uma revisdo
da fase inquisitéria. A doutrina mais atual entende que o processo penal no Brasil € essencialmente inquisitério.
Conforme Aury Lopes Jr, o fato de haver separacdo entre quem acusa e quem julga ndo basta para considerar o
sistema acusatorio.

Resultados e Discussao
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A estrutura mista do processo penal pode gerar confusao e inconsisténcias, pois combina elementos do sistema
acusatério e do sistema inquisitério. Isso pode levar a desequilibrios no poder entre acusacédo e defesa,
comprometendo a imparcialidade e a justica do processo. Além disso, a falta de clareza nas regras e
procedimentos pode prejudicar a garantia dos direitos fundamentais dos envolvidos. Sendo o Brasil um pais
inquisitivo, a imparcialidade rege a consciéncia do judiciario, implicando ao defensor ter o desafio de comecar
sendo o derrotado. A abordagem usada foi a critica no que diz respeito ao marco-teérico sendo tedrico-dogmatica,
baseada em andlise jurisprudencial e doutrinaria, além de referéncias literarias buscando equilibrar os interesses
do Estado com os direitos individuais dos acusados. Materiais e Métodos.

Concluséo

O sistema inquisitério foi predominante durante a inquisicdo e em periodos de maior represséo do Estado e menor
liberdade do individuo. O Brasil ja passou por dois grandes periodos ditatoriais, Estado Novo (1937-1945) e
Periodo Militar (1964-1985), caracterizados pelo totalitarismo e ha resquicios desses momentos no processo penal
atual. Portanto, o sistema misto no pais resta apenas na teoria dado que na pratica o sistema penal brasileiro é
inquisitério ou neo-inquisitorio.
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